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 > O acordo já vinha 
sendo costurado nos 
últimos meses pelo 
presidente do Legisla-
tivo com Cláudio Cas-
tro. Porém, alguns in-
tegrantes do Executivo 
criticam a medida, afir-
mando que influencia-
rá diretamente no teto 
de gastos. Líder do go-
verno, Márcio Pacheco 
(PSC) também chegou 
a fazer essas objeções. 

O teto, aliás, será o 
tema da audiência pú-
blica realizada hoje, às 
10h, pelas comissões de 
Constituição e Justiça, 
de Tributação e de Ser-
vidores da Alerj.

Para o Orçamento de 
2022, o Estado propõe 
como limite o valor das 
despesas primárias em-
penhadas de 2018, cor-
rigidas em 17,89%. Para 
os anos seguintes, esse 
limite seria o mesmo do 
orçamento do ano ante-
rior, corrigido pelo IPCA 
acumulado em um ano.

teto de 
gastos é 
‘obstáculo’

reajuste entra na pauta da 
alerj na semana que vem
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andré Ceciliano fez ontem o anúncio sobre o fechamento do acordo

O 
tão aguardado reajus-
te salarial está perto 
de sair do papel. Pro-
jeto que garante a 

recomposição das perdas in-
flacionárias aos servidores es-
taduais no período acumula-
do entre setembro de 2017 e 
dezembro de 2021 entrará na 
pauta da Alerj na próxima se-
mana. O anúncio foi feito on-
tem pelo presidente da Casa, 
André Ceciliano (PT), articula-
dor da medida. Ele assegurou, 
no colégio de líderes, o fecha-
mento do acordo com o gover-
nador Cláudio Castro (PL). 

O texto, de autoria de Ce-
ciliano e Luiz Paulo (Cidada-
nia), foi publicado ontem no 
DO. Ambos haviam apresen-
tado propostas nesse sentido 
e decidiram juntá-las.

O pagamento do reajus-
te retroativo pode ficar em 
torno de 23%, com base no 
IPCA deste ano, e será divi-
dido em três parcelas, como 
já havia afirmado Ceciliano. 
Dessa forma, metade (50%) 
da reposição será paga em 
janeiro de 2022. Depois, os 
servidores receberão 25% do 
valor devido em janeiro de 
2023, e o restante (mais 25%) 
em janeiro de 2024. 

Já a recomposição salarial 
relativa ao ano de 2022 sairá 
em janeiro de 2023, e assim 
sucessivamente.

 nA discussão em torno dos po-
liciais civis na reforma previden-
ciária continua. Ontem, inclusive, 
um grupo de delegados conver-
sou rapidamente sobre o assun-
to com o governador Cláudio 
Castro em evento da Sepol.

Como a coluna informou 
ontem, o Executivo reenviou a 
proposta, garantindo a integra-
lidade e a paridade aos agentes 
que ingressaram no Estado do 
Rio até 3 de setembro de 2013. 
Mas a categoria cobra a extensão 
desse direito para cerca de dois 
mil agentes que tomaram posse 
após essa data.

À coluna, o presidente do 
Rioprevidência, Sérgio Aurelia-
no, afirmou que a regra é única: 
todos os servidores (concursa-
dos) que passaram a trabalhar 
no serviço público fluminense a 
partir de 4 de setembro de 2013 
fazem parte do plano previden-
ciário — e não do financeiro.

Ou seja, esses profissionais 
aderem automaticamente — e 
de forma voluntária — ao RJPrev 

(previdência complementar) 
para o recebimento, no futuro, de 
parte da aposentadoria que ex-
cede o teto previdenciário (hoje, 
de R$ 6,433,57). 

Os policiais do Rio, no en-
tanto, argumentam que o Es-
tado deve seguir a mesma re-
gra implementada pela União 
aos policiais federais em meio à 
discussão da reforma nacional 
(instituída pela Emenda Cons-
titucional 103/19).

À época, os integrantes da PF 
e demais carreiras da segurança 
pública em âmbito federal co-
braram diferenciação nas regras 
para a aposentadoria. Até que, 
em junho de 2020, a Presidência 
da República publicou parecer 
vinculante reconhecendo a inte-
gralidade para policiais federais, 
rodoviários federais, legislativos 
e civis do Distrito Federal.

O ato assegurou aos servi-
dores que ingressaram nessas 
carreiras até 12 de novembro de 
2019 — quando a EC 103 foi pro-
mulgada — o benefício integral.

REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Agentes do Rio querem regras da PF

Sérgio aureliano (rioprevidência) participou ontem de 
audiência na alerj com o secretário de fazenda, Nelson rocha
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CONFIRA

4680/21 3 PARCELAS
Projeto de lei 4680/2021 
é fruto da fusão de duas 
propostas (de Ceciliano e Luiz 
Paulo). Texto foi publicado 
ontem no DO Legislativo

Pelo projeto de lei, pagamento 
da reposição será em três 
parcelas: metade (50%) em 
2022; 25% em 2023 e mais 
25% em 2024.


